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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2.377/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2023 

INTERESSADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 

ASSUNTO: Análise sobre a possibilidade da Revogação do Processo Licitatório nº 2.377/2023– 

Pregão Eletrônico nº 016/2023, que tem com objeto o Registro de preços para eventual aquisição 

de materiais elétricos, construções, EPI’S, hidráulicos, ferramentas, acabamentos e pinturas, para 

atender às demandas das Secretarias, Fundos do Município e outros órgãos desta Prefeitura. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE PEDIDO 

DE REVOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2.377/2023– 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2023. POSSIBILIDADE DE 

INCLUSÃO DE ITENS NO QUAL ALTERARÁ O TERMO DE 

REFÊNCIA. OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE LEGAL. 

PARECER FAVORÁVEL. 

I – Relatório:  

Trata-se de solicitação encaminhada pelo Prefeito Municipal de Afuá, Sr. Odimar 

Wanderley Salomão, para emissão de parecer jurídico quanto a possibilidade de revogação do 

Processo Licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº 16/2023, que tem por o objeto Registro de 

preços para eventual aquisição de materiais elétricos, construções, EPI’S, hidráulicos, 

ferramentas, acabamentos e pinturas, para atender às demandas das Secretarias, Fundos do 

Município e outros órgãos desta Prefeitura. 

Conforme Ofício nº 013/20223-GAB/SEMGOV/PMA, a Secretaria Municipal de 

Governo solicitou a inclusão de mais itens junto ao procedimento licitatório que já está em 

tramitação, são estes: materiais elétricos e gêneros alimentícios. Tal procedimento trará 

celeridade e economicidade para Administração pública Municipal. Desta forma, haverá 

alterações significativas no Termo de Referência, não restando outra alternativa senão a 

revogação do referido pregão, logo após, será instaurado novo procedimento licitatório. 

Sob esta evidência, o certame público não atingirá a finalidade de assegurar a maior 

vantajosidade para Administraçaõ Pública, naõ dando concreçaõ ao princípio da eficiência. 
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Desta forma, em observância aos princípios basilares da Constituição Federal e 

da Lei Federal nº 8.666/93, o processo será submetido à decisão da autoridade competente, em 

conformidade com o que dispõe o artigo 49 da Lei de Licitações. 

Eis os fatos, passamos à análise jurídica. 

II – PARECER 

II.I – Da Análise Jurídica 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos 

aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não 

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista 

que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em 

atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas 

Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, 

se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto.” 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora 

perquiridas. 

II.II - Da Fundamentação: 

Inicialmente, cumpre-nos salientar que a Administração Pública iniciou o 

procedimento licitatório objetivando a eventual aquisição de materiais elétricos, construções, 

EPI’S, hidráulicos, ferramentas, acabamentos e pinturas, para atender as demandas das Secretarias, 

Fundos Municipais e Outros Órgãos desta Prefeitura Municipal de Afuá. 

Considerando o princípio da eficiência que determina que o administrador escolha, 

dentre as diversas possíveis soluções, a mais eficiente e, ainda, em respeito ao princípio da 

razoabilidade que é um dos alicerces do direito administrativo que impõe que as decisões 
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administrativas devem ser reflexos do bom senso e sejam dotadas de razão, somos pela revogação 

do Pregão Eletrônico nº 16/2023, conforme previsão do art. 49 da Lei de Licitações, que constitui 

a forma adequada de desfazer o procedimento da referida licitação, tendo em vista a superveniência 

de razões de interesse público que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente 

pretendido, não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Pública. 

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que 

regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar 

sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art.37 da 

Constituição Federal e no art. 3º da lei 8.666/93. 

A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para os casos em que a 

Administração, pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na 

celebração do contrato. Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da licitação 

e a suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e 

oportunidade. 

Acerca do assunto, o artigo 49 “caput” da Lei 8.666/93, in verbis, preceitua que: 

“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta.” (Grifo nosso). 

 

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conveniente e oportuna 

para a Administração, esta tem a possibilidade de revogar o procedimento licitatório, acarretando 

inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9º Edição. São Paulo. 2002, p. 438) 

tece o seguinte comentário sobre revogação: 

A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente e 

inadequado à satisfação do interesse público. A revogação se funda em juízo que 

apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público... Após, praticado 

o ato, a administração verifica que o interesse público poderia ser melhor 
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satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato anterior... Ao 

determinar a instauração da licitação, a Administração realiza juízo de 

conveniência acerca do futuro contrato (....) Nesse sentido, a lei determina que a 

revogação dependerá da ocorrência de fato superveniente devidamente 

comprovado. Isso indica a inviabilização de renovação do mesmo juízo de 

conveniência exteriorizado anteriormente”. (Grifo nosso)  

 

Nesse sentido, formam-se as manifestações do Superior Tribunal de Justiça:  

ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – REVOGAÇÃO APÓS 

ADJUDICAÇÃO. (...) 2. Após a adjudicação, o compromisso da Administração 

pode ser rompido pela ocorrência de fatos supervenientes, anulando o certame se 

descobertas ilicitudes ou revogando-o por razões de conveniência e oportunidade. 

(STJ, Mandado de Segurança nº 12.047, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em: 

28.03.2007.) RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – 

ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – MODALIDADE – PREGÃO 

ELETRÔNICO – REVOGAÇÃO – AUSÊNCIA DE COMPETITIVIDADE – 

POSSIBILIDADE – DEVIDO PROCESSO LEGAL – OBSERVÂNCIA – 

RECURSO DESPROVIDO.  

(...)  

4. À Administração Pública, no âmbito de seu poder discricionário, é dado 

revogar o procedimento licitatório, por razões de interesse público. Todavia, ao 

Poder Judiciário compete apenas avaliar a legalidade do ato, de maneira que lhe 

é vedado adentrar o âmbito de sua discricionariedade, fazendo juízo a respeito da 

conveniência e oportunidade, bem como acerca da efetiva existência de interesse 

público.  

5. A revogação do certame é ato administrativo, exigindo, portanto, a devida 

fundamentação e motivação (justo motivo para seu desfazimento), assim como o 

cumprimento das disposições legais.  

6. O art. 49 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê a 

possibilidade de revogação do procedimento licitatório, em caso de interesse 

público, "decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar tal conduta". Por sua vez, o art. 18, caput, do Decreto 
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3.555/2000, o qual regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão, 

dispõe que "a autoridade competente para determinar a contratação poderá 

revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. (STJ, Recurso Ordinário 

em Mandado de Segurança nº 23.360, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em: 

18.11.2008.) 

 

Neste caso, a revogação, prevista no artigo 49 da Lei de Licitações, constitui a forma 

adequada de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência de razões de 

interesse público que fazem com que o procedimento licitatório, no estado em que se encontra, 

naõ seja mais conveniente e oportuno para a Administraçaõ Pública, antes que os valores 

inexequíveis constantes das propostas dos licitantes sejam sanados. 

Desta forma, a Administraçaõ Pública naõ pode se desvencilhar dos princípios que 

regem a sua atuaçaõ, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar 

sempre a satisfaçaõ do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da 

Constituiçaõ Federal e no artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/1993.  

A aplicaçaõ da revogaçaõ fica reservada, portanto, para os casos em que a 

Administraçaõ, pela razaõ que for, perder o interesse no prosseguimento da licitaçaõ ou na 

celebraçaõ do contrato. Trata-se de expediente apto, entaõ, a viabilizar o desfazimento da licitaçaõ 

e a suspensaõ da celebraçaõ de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e 

oportunidade.  

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9º Ediçaõ. Saõ Paulo. 2002, p. 438) 

tece o seguinte comentário sobre revogaçaõ:  

“A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente 

e inadequado à satisfação do interesse público. A revogação se funda em juízo 

que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público... Após, 

praticado o ato, a administração verifica que o interesse público poderia ser 

melhor satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato 

anterior... Ao determinar a instauração da licitação, a Administração realiza 

juízo de conveniência acerca do futuro contrato (....) Nesse sentido, a lei 
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determina que a revogação dependerá da ocorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de renovaçaõ do mesmo 

juízo de conveniência exteriorizado anteriormente”. (Grifo nosso)  

 

Em razão disto, a Administraçaõ Pública Municipal ao constatar a inconveniência e a 

inoportunidade poderá rever o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, 

respeitando-se assim os princípios da legalidade, da economicidade e da boa-fé administrativa.  

  

III - CONCLUSÃO: 

Cumpre salientar que esta Assessoria emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, 

não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, além 

disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do 

gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 

manifesta-se favorável à revogação do Processo Licitatório nº 2.377/2023– Pregão Eletrônico nº 

16/2023, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Encaminhem-se os autos à Secretaria Municipal de Gestão-CPL, para as providências 

cabíveis. 

Afuá-PA, 29 de janeiro de 2024. 

 

 

 

IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JÚNIOR 

Assessor Jurídico 

OAB/AP 428 
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